
 
 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) VISANDO A CONTRATAÇÃO DE MÉDICOS PESSOAS FÍSICAS 
OU JURÍDICAS NA ESPECIALIDADE DE PSIQUIATRIA PARA ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO 
MUNICIPAL 

 
 
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 
 
A saúde mental constitui-se como um dos pilares fundamentais da atenção integral à saúde, sendo dever do 
Poder Público assegurar o acesso universal, equânime e contínuo aos serviços especializados, conforme 
dispõe a Lei Federal nº 8.080/1990, que institui o Sistema Único de Saúde (SUS). Nesse contexto, a atuação 
do profissional psiquiatra é essencial para o diagnóstico, acompanhamento e tratamento de transtornos 
mentais, bem como para o suporte técnico às equipes multiprofissionais que compõem a Atenção Primária 
à Saúde. O Município de Nova Pádua/RS tem registrado aumento expressivo na demanda por atendimentos 
em saúde mental, especialmente em casos de depressão, ansiedade, uso abusivo de substâncias 
psicoativas e outros transtornos de comportamento, o que evidencia a necessidade de reforço técnico 
especializado para garantir atendimento adequado, humanizado e resolutivo à população. Parte significativa 
dos encaminhamentos realizados pelas equipes de atenção básica requer avaliação e acompanhamento 
psiquiátrico, não sendo possível suprir essa demanda com o quadro clínico atualmente disponível. 
 
Considerando a inexistência de profissionais efetivos suficientes no quadro de servidores municipais com 
formação em Psiquiatria, bem como a dificuldade de provimento dessa especialidade por meio de concurso 
público, torna-se imprescindível a contratação de profissionais autônomos ou de pessoas jurídicas 
devidamente habilitadas, de modo a assegurar a continuidade e a efetividade dos serviços de saúde mental, 
em conformidade com as diretrizes da Política Nacional de Saúde Mental e da Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS). A contratação pretendida visa garantir atendimento psiquiátrico especializado à população, 
abrangendo a realização de consultas, avaliações diagnósticas, acompanhamento clínico-terapêutico e 
emissão de laudos e pareceres técnicos. Ademais, os profissionais contratados prestarão apoio técnico e 
matricial às equipes da Estratégia Saúde da Família (ESF) e do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), 
fortalecendo as ações interdisciplinares e a resolutividade do cuidado em saúde mental. 
 
Dessa forma, a presente contratação justifica-se pela relevância social e sanitária do serviço, pela 
necessidade premente de atendimento especializado em saúde mental, e pela ausência de estrutura interna 
suficiente para atender à crescente demanda da população paduense. Ressalta-se, ainda, que a medida 
está em consonância com os princípios da eficiência, economicidade e continuidade dos serviços públicos 
essenciais, conforme preceitua a Constituição Federal. Diante do exposto, resta plenamente justificada a 
contratação de médicos psiquiatras, pessoas físicas ou jurídicas, com o objetivo de assegurar o atendimento 
adequado e humanizado à população de Nova Pádua, contribuindo para a promoção da saúde mental e a 
melhoria da qualidade de vida dos munícipes. Assim sendo, o presente Estudo Técnico Preliminar, visando 
atender o interesse público, tem por objetivo identificar o cenário ideal para atendimento da demanda 
pretendida, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica da solução identificada, fornecendo as 
informações técnicas necessárias que subsidiarão a tomada de decisão. 

 
2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
 
O município não possui plano anual de contratações, contudo as despesas serão suportadas considerando 
as previsões orçamentárias existentes. 

 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 



 
 

 

O contratado deverá possuir pleno conhecimento das condições necessárias para execução do serviço, 
atender a todos os preceitos legais vigentes e as condições de habilitação previstas no artigo 62 da lei 
14.133/2021 e ainda no caso de a presente contratação incluir: 
 
Se pessoa física: 
 
a) Cópia do documento de identificação e CPF; 
b) Cópia do Diploma de Graduação em Medicina; 
c) Cópia do Certificado de conclusão de curso de Especialização em Psiquiatria; 
d) Registro no Conselho Regional de Medicina (CRM); 
e) Alvará de localização e funcionamento do consultório onde o profissional atenderá; 
f) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 
g) Prova de regularidade perante a Seguridade Social e Trabalhista; 
h) Certidão negativa de insolvência civil. 

 
Se pessoa jurídica: 
 
a) Alvará de localização e funcionamento do estabelecimento em vigor; 
b) Alvará de saúde do estabelecimento em vigor; 
c) Certificado de Inscrição de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Medicina, conforme disposição da 
Lei nº 6.839, de 30 de outubro de 1980 e da Resolução do Conselho Federal de Medicina - CFM nº 997, de 
23 de maio de 1980, em vigor; 
d) Certidão de Responsabilidade Técnica do responsável técnico para Especialidade em que se habilita, 
expedida pelo Conselho Regional de Medicina; 
e) Relação nominal dos profissionais que compõem a equipe técnica com os respectivos números dos 
registros no Conselho Regional de Medicina, acompanhada do Registro de Qualificação de Especialidade 
emitida pelo Conselho Regional de Medicina. 
 
3.1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

 
❖ A Secretaria da Saúde e Assistência Social colocará à disposição dos usuários lista de profissionais aptos 
para a prestação dos serviços, reservando-se o direito de encaminhamento para cada profissional, de igual 
forma, obedecida a quantidade programada para cada mês. 
 
❖ A regulação dos encaminhamentos para cada profissional ficará a critério da Secretaria da Saúde e 
Assistência Social, sendo avaliado pelos médicos da Unidade Sanitária Dom Henrique Gelain.  
 
❖ A consulta solicitada pela Secretaria da Saúde e Assistência Social deverá ser disponibilizada em prazo 
máximo de 15 (quinze) dias corridos, exceto em casos de urgência que deverá ser imediata, mediante 
justificativa dos médicos da Unidade Sanitária Dom Henrique Gelain.  
 
❖ As reconsultas que ocorrerem dentro de 30 (trinta) dias corridos a contar da consulta anterior não serão 
contabilizadas para o pagamento. 
 
❖ O profissional, por ocasião da primeira consulta, deverá encaminhar contra referência à Secretaria da 
Saúde e Assistência Social, especificando a necessidade de reconsulta ou a extensão do tratamento, bem 
como indicar o período do mesmo.   
 



 
 

 

❖ As consultas deverão ser disponibilizadas em dias e em quantidade suficientes para o cumprimento do 
termo contratual, a serem acordados com a Secretaria de Saúde e Assistência Social.  
 
❖ O Município se reserva o direito de fiscalizar permanentemente a prestação dos serviços pelo contratado, 
sendo-lhe facultado a rescisão quando considerada a prestação de má qualidade, mediante a verificação 
através de processo administrativo específico com garantia da representação do contraditório e da produção 
da ampla defesa. 
 
❖ A quantidade de consultas contidas no item 6 deste ETP será considerada como total por mês, sendo 
divididas pelo número de profissionais aptos a prestar os serviços. 
 
❖ Não poderá ser contratado para prestação destes serviços o servidor público de provimento efetivo ou 
em exercício de cargo em comissão ou função gratificada, ou que estiver em exercício de mandato eletivo 
ou com registro oficial de candidatura para qualquer desses cargos. 

 
❖ A prestação dos serviços é exclusiva do profissional contratado, sendo vedada sua transferência a 
profissionais alheios à relação contratual e/ou nomeação. 
 
❖ Os serviços deverão ser executados seguindo as normas estabelecidas no CRM-RS, garantindo a boa 
qualidade dos mesmos. 

 
❖ Poderão ser contratados pessoas físicas ou jurídicas que atendam nas especialidades demandadas nos 
municípios de Nova Pádua, Flores da Cunha ou Caxias do Sul, haja vista que cidades mais distantes 
inviabiliza o deslocamento dos pacientes que necessitam de tais atendimentos. 

 
4. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 
Frente a necessidade apontada, realizou-se o levantamento de mercado para identificar soluções possíveis 
que venham a atender de forma eficiente a demanda, onde identificou-se pelo menos 02 (dois) cenários: 
 
SOLUÇÃO 01 – Realização de Concurso Público para médicos de tal especialidade. 
 
SOLUÇÃO 02 – Abertura de um processo de Chamamento Público/Credenciamento para estes 
profissionais. 
 
Solução 01 – Considerando a necessidade de assegurar a continuidade e a regularidade dos atendimentos 
em saúde mental no âmbito do Município de Nova Pádua, verifica-se que a realização de concurso público 
para o provimento efetivo de cargo de médico psiquiatra não se mostra vantajosa nem adequada à atual 
realidade administrativa municipal. Em primeiro lugar, é notório que há escassez de profissionais psiquiatras 
disponíveis no mercado, sobretudo em municípios de pequeno porte e com limitada estrutura de rede de 
saúde especializada, como é o caso de Nova Pádua. Experiências de outros entes municipais e regionais 
demonstram que os concursos públicos para essa especialidade têm baixa adesão e, em muitos casos, 
restam sem candidatos habilitados, resultando na frustração do certame e na persistência da carência de 
profissionais. Assim, a abertura de concurso público não garante o efetivo provimento do cargo, podendo 
gerar custos e esforços administrativos sem retorno prático. 
 
Além disso, o serviço de psiquiatria apresenta características próprias, como a baixa carga horária semanal, 
a demanda variável de atendimentos e a necessidade de flexibilidade na agenda médica, fatores que tornam 
mais apropriada a contratação direta de profissionais especializados, pessoas físicas ou jurídicas, em vez 
do vínculo permanente decorrente de cargo efetivo. Tal modelo permite ao Município ajustar a prestação do 



 
 

 

serviço conforme a demanda real e as necessidades da população, garantindo maior eficiência e 
economicidade na aplicação dos recursos públicos. Outro aspecto a ser considerado é o impacto financeiro 
e previdenciário que a criação e manutenção de cargo efetivo geraria ao erário municipal, especialmente 
diante das restrições impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal e dos limites de despesa com pessoal 
fixados para os Municípios. A contratação temporária ou via pessoa jurídica, por outro lado, viabiliza o 
atendimento imediato e pontual, sem a geração de encargos permanentes e sem comprometer a 
sustentabilidade fiscal do Município. Importante destacar, ainda, que o serviço de saúde mental é essencial 
e contínuo, e sua interrupção causaria prejuízos diretos à população. Assim, considerando que o processo 
de concurso público é demorado, desde sua abertura até a nomeação e posse do servidor, a contratação 
direta de profissional habilitado, amparada pelos dispositivos legais pertinentes, mostra-se a alternativa mais 
célere e eficaz para atender o interesse público imediato. 
 
Diante do exposto, conclui-se que, para o Município de Nova Pádua, a realização de concurso público para 
médico psiquiatra não é vantajosa, tanto sob o ponto de vista técnico e operacional, quanto econômico e 
administrativo, em razão da escassez de profissionais, da flexibilidade necessária à prestação do serviço, 
dos custos permanentes de manutenção de cargo efetivo e da urgência em garantir a continuidade dos 
atendimentos em saúde mental. Assim, justifica-se a adoção de contratação direta de médico psiquiatra, 
pessoa física ou jurídica, nos termos da legislação vigente, como medida mais eficiente, oportuna e de 
melhor interesse público. 

 
Solução 02 – A abertura de processo de Chamamento Público/Credenciamento para médico psiquiatra 
representa a modalidade mais vantajosa e adequada para municípios de pequeno porte como Nova Pádua, 
oferecendo flexibilidade, eficiência e sustentabilidade na gestão dos serviços de saúde mental. A principal 
vantagem dessa modalidade é a flexibilidade na gestão dos recursos humanos e na adequação da oferta de 
serviços à demanda real do município. Por meio do credenciamento, a gestão municipal pode contratar 
profissionais para atender em regime de horas semanais ou mensais que corresponda exatamente à 
necessidade da população, evitando ociosidade e otimizando o uso dos recursos públicos. Em municípios 
pequenos, onde o volume de pacientes psiquiátricos geralmente não justifica um profissional em tempo 
integral, essa possibilidade de ajustar a carga horária conforme a demanda representa economia significativa 
e uso racional do orçamento. 
 
O credenciamento também facilita enormemente a atração de profissionais especializados, que são 
escassos no mercado. Médicos psiquiatras frequentemente preferem manter múltiplos vínculos de trabalho, 
atuando em diferentes locais e instituições, o que lhes permite diversificar experiências profissionais e 
maximizar seus rendimentos. A modalidade de credenciamento é perfeitamente compatível com esse perfil 
profissional, tornando muito mais viável que o município consiga atrair candidatos qualificados, ao contrário 
do concurso público que exige dedicação exclusiva ou cargas horárias que podem não interessar aos 
especialistas disponíveis no mercado. Outro aspecto fundamental é a agilidade no processo de contratação 
e substituição de profissionais. Enquanto um concurso público demanda meses de preparação, execução e 
homologação, o credenciamento pode ser realizado em prazo muito mais curto, permitindo que o município 
responda rapidamente às necessidades da população. Além disso, caso o profissional credenciado não 
apresente desempenho satisfatório, não se adapte à realidade local ou decida interromper a prestação de 
serviços, o município pode substituí-lo por outro profissional credenciado sem os entraves burocráticos e 
jurídicos que envolvem a exoneração de um servidor estatutário estável. 
 
A questão da sustentabilidade financeira também favorece decisivamente o credenciamento. Diferentemente 
do concurso público, que cria despesa permanente e obrigatória no orçamento municipal, o credenciamento 
estabelece vínculo contratual temporário que pode ser renovado ou encerrado conforme a disponibilidade 
orçamentária e as prioridades de gestão. Isso proporciona ao gestor público maior capacidade de 
planejamento financeiro e evita o comprometimento rígido de recursos com folha de pagamento, 



 
 

 

preservando margem para investimentos em outras áreas da saúde conforme as necessidades se 
modifiquem. O credenciamento possibilita ainda a contratação de mais de um profissional simultaneamente, 
criando uma rede de cobertura mais robusta e segura. Em caso de férias, licenças ou afastamentos de um 
dos credenciados, outros profissionais habilitados no processo podem assumir temporariamente os 
atendimentos, garantindo continuidade do serviço à população sem interrupções. Essa redundância protetiva 
é impossível de ser alcançada com um único servidor concursado, cuja ausência deixaria o município 
completamente descoberto na especialidade. A modalidade também oferece vantagens na gestão da 
qualidade dos serviços prestados. Os contratos de credenciamento possibilitam ainda ao município 
monitorar continuamente a qualidade do atendimento e exigir melhorias. A possibilidade de não renovação 
contratual funciona como incentivo permanente para que os profissionais credenciados mantenham alto 
padrão de qualidade, algo que não ocorre com a estabilidade do servidor concursado. 
 
Do ponto de vista da conformidade legal, o credenciamento está plenamente respaldado pela legislação 
quando se trata de serviços médicos especializados, especialmente em situações onde a natureza singular 
do serviço e a escassez de profissionais no mercado justificam essa modalidade. A jurisprudência dos 
tribunais de contas reconhece a legitimidade do credenciamento para profissionais médicos em 
especialidades deficitárias, desde que observados os princípios da publicidade, impessoalidade e isonomia 
no processo. Por fim, o credenciamento permite que o município se adapte rapidamente a mudanças nas 
políticas públicas de saúde mental, a novas diretrizes do Sistema Único de Saúde e a alterações no perfil 
epidemiológico da população. Essa capacidade de adaptação é essencial em um contexto de recursos 
limitados e necessidades de saúde em constante evolução, garantindo que Nova Pádua possa oferecer 
atendimento psiquiátrico de qualidade à sua população de forma sustentável, eficiente e adequada à sua 
realidade de município de pequeno porte. 
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
Considerando o levantamento de mercado realizado, entendemos que o formato que melhor atende as 
necessidades da Administração Pública Municipal, de acordo com o Art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 
14.133/2021, é a realização de um processo de Chamamento Público/Credenciamento. Define-se como 
credenciamento o processo administrativo de Chamamento Público em que a Administração Pública 
convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos, se 
credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados. O critério de seleção é o 
previsto no Art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021 seja, paralela e não excludente: caso em que é 
viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições 
padronizadas. 
 
O edital de credenciamento permanecerá aberto por tempo indeterminado e os valores das consultas 
sofrerão correção anual tendo como data base a data da publicação, sendo corrigidos pela variação do INPC 
(IBGE). Os contratos firmados em decorrência do credenciamento possuirão vigência decenal, nos termos 
do Artigo 107 da Lei 14.133/2021 e poderão ser alterados de acordo com o Artigo 124 da Lei 14.133/2021.  
 
6. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
 
Para o levantamento da quantidade necessária de consultas foi levado em consideração o histórico de 
consultas demandadas pela Secretaria de Saúde e Assistência Social com um pequeno acréscimo, conforme 
especificado abaixo: 
 

ITEM             ESPECIALIDADE QUANTIDADE MENSAL 

    1 PSIQUIATRIA                    25 

 



 
 

 

7. ESTIMATIVA DE PREÇO 
 
O valor unitário determinado de cada consulta está demonstrado na tabela abaixo: 
 

ITEM               ESPECIALIDADE  QUANTIDADE MENSAL VALOR DA CONSULTA 

    1 PSIQUIATRIA                    25               R$ 181,80 

 
Para a formação do custo estimado foi levado em consideração o disposto no artigo 23 da lei 14.133/2021, 
utilizando-se a média dos preços obtidos na pesquisa de mercado realizada em contratações similares 
realizadas pela Administração Pública através da ferramenta Banco de Preços.  

 
8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 

 
No presente caso, a futura contratação será realizada por item, o que possibilitará a contratação de mais de 
um profissional e a ampla concorrência entre eles. 
 
9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INDEPENDENTES 
 
Atualmente o município possui contratações correlatas com a ora pretendida através da mesma modalidade 
selecionada neste ETP, visando a contratação de profissionais médicos para outras especialidades não 
contempladas neste estudo. 
 
10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 
A contratação de médico psiquiatra pelo Poder Público Municipal de Nova Pádua tem como resultado final 
pretendido assegurar a oferta contínua, qualificada e humanizada de atendimentos especializados em saúde 
mental, fortalecendo as ações da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) e contribuindo para a consolidação 
da política municipal de saúde. Com essa medida, busca-se ampliar e qualificar o acesso da população aos 
serviços de saúde mental, garantindo atendimento médico especializado aos usuários com transtornos 
mentais, depressão, ansiedade, dependência química e outras condições psiquiátricas. A presença de um 
profissional psiquiatra no âmbito municipal permite integrar as ações de saúde mental com a Atenção Básica 
e demais serviços de saúde, favorecendo o cuidado continuado e multidisciplinar. Espera-se, também, a 
melhoria na resolutividade dos casos clínicos, por meio de diagnósticos mais precisos e planos terapêuticos 
adequados, o que contribui para a diminuição de internações e reincidências. Além disso, a atuação do 
psiquiatra possibilita o fortalecimento de ações preventivas e de promoção da saúde mental, abrangendo 
campanhas educativas, acompanhamento familiar e intervenções precoces, resultando na melhoria da 
qualidade de vida da população e no favorecimento da reabilitação psicossocial, da autonomia e do bem-
estar dos usuários. Por fim, a contratação visa garantir o cumprimento das diretrizes do Sistema Único de 
Saúde (SUS), especialmente no que se refere à integralidade, universalidade e equidade do atendimento, 
reafirmando o compromisso do Município de Nova Pádua com a atenção integral à saúde mental da 
comunidade. 
 
11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 

CONTRATAÇÃO 
 
Após a realização deste Estudo Técnico Preliminar (ETP), o Termo de Referência será elaborado 
respeitando todas as normas e etapas da fase interna e caso aprovado pela Autoridade Competente da 
Prefeitura Municipal de Nova Pádua, deverá ser aberto o Edital de Chamamento Público/Credenciamento 
para contratação dos profissionais pretendidos. Após a assinatura do termo de credenciamento, os pacientes 
poderão ser encaminhados diretamente para os profissionais credenciados pela Secretaria de Saúde e 



 
 

 

Assistência Social. A partir deste Estudo Preliminar, não identificamos a necessidade de providências prévias 
ao contrato, sendo que a solução apresentada abrange toda a cadeia de demandas observada até a 
execução de sua finalidade, sendo apenas necessário a designação de um servidor para realizar o 
agendamento das consultas dos pacientes junto aos profissionais contratados pelo município. 
 
12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E DAS RESPECTIVAS MEDIDAS 

MITIGADORAS QUE PODEM SER ADOTADAS 
 
A contratação de médicos, por si só, não gera impactos ambientais diretos significativos, mas o processo de 
contratação e a operação dos serviços médicos podem ter efeitos indiretos no meio ambiente, principalmente 
relacionados à infraestrutura necessária para viabilizar esses serviços. Hospitais, clínicas e unidades de 
saúde, onde os médicos atendem, demandam consumo de energia elétrica, água e outros recursos naturais. 
Esse consumo pode resultar em impactos ambientais, especialmente se os estabelecimentos não adotarem 
práticas sustentáveis de gestão de recursos, como o uso eficiente de energia e a gestão adequada da água. 
 
Além disso, o setor de saúde é um dos maiores geradores de resíduos, incluindo itens como seringas, 
agulhas, luvas, materiais contaminados, medicamentos vencidos e outros resíduos que precisam de 
destinação especial. Se não forem gerenciados adequadamente, esses resíduos podem impactar 
negativamente o meio ambiente, contaminando solo, água e ar. O deslocamento de profissionais também 
pode gerar impactos ambientais, principalmente em áreas remotas, onde o transporte até o município ou 
entre unidades de saúde pode resultar no consumo de combustíveis fósseis e na emissão de gases de efeito 
estufa, contribuindo para a poluição atmosférica. 
 
A contratação de médicos também pode estar associada à ampliação ou construção de unidades de saúde, 
como hospitais ou postos de saúde. Esses projetos podem resultar em desmatamento, alteração de 
ecossistemas e aumento da impermeabilização do solo, caso não sejam realizados com planejamento 
ambiental adequado. Além disso, o setor de saúde depende de diversos equipamentos médicos que 
consomem energia e podem ter impacto ambiental no final de sua vida útil, quando são descartados de 
forma inadequada. Produtos como medicamentos, que têm uma produção e transporte significativos, 
também contribuem para a pegada de carbono. 
 
Embora esses impactos não sejam diretamente causados pela contratação de médicos, a gestão eficaz 
desses efeitos, por meio da adoção de práticas sustentáveis, é essencial para mitigar os impactos ambientais 
no setor de saúde. Políticas públicas e iniciativas que busquem melhorar a eficiência energética, reduzir 
resíduos e promover a mobilidade sustentável podem ajudar a minimizar esses efeitos negativos. 

 
13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
O presente Estudo Técnico Preliminar evidencia que a solução descrita neste documento se mostra 
tecnicamente viável e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, DECLARAMOS A VIABILIDADE 
da contratação pretendida, atendendo aos padrões e preços de mercado. 

 
 

Nova Pádua, 12 de dezembro de 2025. 
 
 

 
_____________________________________ 

Diego Bernardi 
Secretário Municipal de Saúde e Assistência Social 


